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EM TEMPO:

Sempre quando for se escrever a 
história de uma geração de mi­
litantes que entregaram o me­
lhor de seus esforços, de suas inteligên­

cias e sensibilidades para a construção 
de um projeto revolucionário no Brasil 
durante os anos de rupturas e buscas 
que vão de década de sessenta até hoje, 
o nome de Eder Sader será lembrado. 
A sua morte, aos 46 anos, no dia 21 de 
maio, vitimado pela AIDS contraída 
em uma transfusão de sangue há qua­
tro anos, interrompe uma trajetória e 
um destino.

Aos 18 anos, quando cursava Ciên­
cias Sociais na USP, eder participaria 
da fundação da Política Operária, da 
qual viria a ser um dos principais diri­
gentes. A POLOP, como ficou conhe­
cida, foi um marco não tanto pelo en­
raizamento social que conquistou mas 
por romper a couraça ideológica refor­

Recebemos uma carta de Ana Lúcia da 
Silva, professora da Universidade Federal 
de Goiás que fa z  parte da atual direção exe­
cutiva nacional da CUT. A  carta pretende 
ser uma refutação radical e abrangente do 
artigo de Américo Bernardes, publicado na 
edição de 15 de fevereiro e que expressa a 
opinião editorial deste jornal.

Discordamos até do método mesmo que 
Ana Lúcia aborda o tema. Mas publicamos 
a carta em nome do compromisso que sem­
pre mantivemos com o livre debate das 
idéias.

Com o títuio “ Dois rumos para a CUT” , 
em sua edição de 15 de fevereiro a 15 de 
março, o jornal Em Tempo publicou um ar­
tigo assinado por Américo Bernardes, cuja 
leitura muito me preocupou.

Para quem o leu, o documento “ Uma 
política suicida” analisa e questiona a dire­
ção que o bloco majoritário tem imprimido 
à CUT, priorizando a atuação na Consti­
tuinte e não no terreno da luta de massas, 
conforme as resoluções do II Congresso 
Nacional. Mesmo em relação à Constituin­
te, as resoluções do II Congresso aponta­
vam a perspectiva de denúncia e não de 
pressão. Como conseqüência da analise, o 
documento apresenta propostas de atuação 
em relação à Constituinte na linha das deli­
berações do II Congresso. O que de resto 
era novidade, pois em agosto a Executiva 
Nacional aprovara, por unanimidade, as 
propostas contidas no documento (menos a 
da Frente Democrática que ainda não fora 
criadai e o grupo majoritário, sem consul­
tar a Executiva, mudou a sua deliberação.

Qual não é minha surpresa como uma das 
signatárias do documento ao saber, pelo ar­
tigo assinado por Américo Bernardes, que 
ele “ tem como um dos seus elementos fun­
damentais (não claramente explicitados) 
mas implicamente demarcados, a rejeição á 
via de construção do Partido Revolucioná­
rio pela construção do Partido dos Traba­
lhadores” . Esta conclusão é de pasmar! O 
documento analisa a CUT e sua atuação na

e a revolução
mista aferrada às cabeças da esquerda 
brasileira. A revolução brasileira, dizia 
a POLOP, deveria ter um programa 
socialista e não ficar contida nos mar­
cos de um projeto democrático-bur- 
guês como afirmava o PCB: ali estava 
a fenda, a semente de toda uma reela- 
boração teórica e política que ainda 
não findou.

Exilado em 1969, já como professor 
de Sociologia na USP, Éder Sader foi 
ao Chile onde participa do Movimento 
de Izquierda Revolucionária, a ala es­
querda e radical do grande ascenso das 
massas chilenas que terminou em san­
gue e tragédia com a queda de Allende. 
Esta histótia também ainda não chegou 
ao seu termo.

Preso e depois exilado para a Fran­
ça, Éder Sader participaria do conselho 
da revista Brasil Socialista, publicação 
clandestina e de teoria, vinculada aos

Uma resposta polêmica
conjuntura, portanto, não está discutindo o 
PT. O autor do artigo criou formulações 
para o documento. Se formos mapear parti- 
dariamente, entre os signatários há petistas 
e não petistas. Suponho que entre os petis­
tas, signatários ou não do documento, a 
grande maioria não pensa construir um par­
tido revolucionário via PT, (há muito sub­
marino, dentro do PT). E, provavelmente 
há setores que nem pensem construir um 
partido revolucionário seja via PT ou não. 

Ingenuidade metafísica
Mas o mais sério é que o autor acena com 

a possibilidade de formação de articulações 
petistas e não petistas no interior da CUT 
ao afirmar “ como dissemos anteriormente 
a situação de articulações distintas de petis­
tas no interior da CUT não deve ser visto 
como um elemento natural, mas como uma 
contingência histórica do processo de Cons­
trução partidária que pode e deve ser supe­
rada”

De início uma ingenuidade metafísica: ar­
ticulações diferentes sejam no interior da 
CUT ou do PT. não podem ser fruto de 
“ contingências históricas da construção do 
Partido” , pois elas são produtos históricos 
doprocesso de luta de classes.

E no terreno das relações que os homens 
estabelecem na produção e na reprodução 
destas relações, é que eles produzem tam­
bém as diferentes leituras deste processo (é 
o que ensina o velho Marx). Como conse­
quências das diferentes leituras é que sur­
gem as diferentes articulações. Neste senti­
do elas são naturalíssimas e inevitáveis e 
não contingências históricas.

A histórico é pensar que a saída para a 
superação de articulações diferentes dentro 
da CUT é buscar a coesão dentro do PT, 
através do desenvolvimento e fortalecimen­
to da fração sindical do PT, conforme 
aponta o artigo.

Esta perspectiva apontada pelo articulista 
é preocupante para a CUT e para o PT. Do 
ponto de vista da CUT, que é a instância 
que estamos discutindo, é preocupante por 
várias razões entre as quais, destacamos:

— No raciocínio do autor do artigo está 
ciara a idéia que divergências não são natu­
rais, não são históricas (a existência de di­
vergências na leitura do processo de luta de 
classes é que explica o surgimento de articu­

esforços da APML, do MR-8 e do 
MEP. Ali naquela revista, com o nome 
de Raul Villa, o artigo mais marcante 
teve o selo de Éder: uma auto-crítica 
apaixonada, profunda — destas que se 
expõe a memória, as viscenas, tudo — 
do doutrinarismo da POLOP. A busca 
continuava.

Em 1979, de volta do exílio, Éder 
participou dos primeiros e pioneiros es­
forços para a criação do PT. Em 1980, 
seria o Presidente do Conselho Edito­
rial e Administrativo do jornal EM 
TEMPO, então uma tribuna e local de 
fermentação da idéia herética para a 
maioria dos que se reivindicavam do le- 
ninismo de se construir um partido 
operário de massas, calcado na inde­
pendência de classe.

No PT, onde compôs ,por vários 
anos os órgãos de direção, Éder prosse­
guiu a sua pesquisa, agora engajado 
em um projeto libertário, de acordo

lações distintas), mas são “ acidentes de per­
curso” . Trata-se então de buscar mecanis­
mos de superação “ destes acidentes” . Ora, 
se as divergências são acidentes de percurso, 
elas podem ser superadas. Também acredi­
tamos que sim. Mas o caminho para esta su­
peração é a coesão física ou ideológica. 
Neste ponto, o autor tem razão: o caminho 
possível de superar estes “ acidentes de per­
curso” é conseguir a coesão no interior do 
Partido, pois só este teift possibilidade de 
impor mecanismos de coerção ideológica e 
até construir a chamada fração sindical.

Coerção ideológica

Conseguida a tal coesão dentro do PT, é 
transpô-lo para a CUT e está criada a con­
tradição entre petistas e não petistas na 
CUT. Este desdobramento provavelmente é 
apontado na perspectiva de setores refor­
mistas (ligados ao PCB e PC do B) virem 
para a CUT (entendimento possível da ne­
cessidade da fração sindical do PT). Aqui o 
problema se complica mais, pois, lutar para 
criar a fração sindical do PT, significa prio­
rizar a unidade orgânica e não a política. É 
possível que do ponto de vista sindical haja 
unidade política entre setores petistas e o 
PCB e PC do B (não é caminho para se ex­
plicar a existência da chapa 2 dos metalúrgi­
cos de S. Paulo?). Ademais priorizar a uni­
dade orgânica pode significar a partidariza- 
ção da Central, no caso sua petização pois o 
PT será amplamente majoritário.

Propostas extremamente grave face à ne­
cessidade de priorização da unidade política 
diante das tarefas que nos coloca o processo 
de luta de classes no país. Ademais, a luta 
dos trabalhadores é muito mais ampla que 
seu movimento e mais ampla ainda que suas 
formas organizativas. No mínimo é querer 
impor burocraticamente uma camisa de for­
ça à luta dos trabalhadores, ao seu movi­
mento e às suas formas organizativas.

Priorizar a unidade orgânica significa op­
tar pela unidade via coerção ideológica, ne­
cessária à sobrevivência e funcionamento 
dos partidos, o que em relação à luta dos 
trabalhadores (no interior ou fora de suas 
formas organizativas) significará acoberta- 
mente, no ou falseamento das reais diver­
gências que surgem no processo histórico 
da luta de classes e consequentemente, no 
processo de construção da Central.

mais amplo, preocupado em fazer a 
crítica de raiz do Estado e do“ estatis- 
mo” que se reproduz feito erva dani­
nha na teoria e na prática da esquerda.

No ano que passou, concluiu a sua 
tese de doutoramento, uma reflexão 
sobre a originalidade dos movimentos 
sociais no Brasil, que será publicada 
em breve pela Paz e Terra.

A morte nos levou Éder,antes mes­
mo de qualquer síntese, em meio de ca­
minho, na esquina de um movimento. 
Mas um partido não é feito apenas de 
força militante, de tática e de estráte- 
gia, de bandeiras e palavras de ordem: 
ele vai se fazendo também por via des­
ta acumulação menos material mas não 
menos imprescindível de memória e 
sensibilidade, bagagem de fragmentos 
de vidas e sonhos, para construir o fu­
turo que queremos. A busca de Éder 
continua em nós.

Sendo as divergências um componente do 
processo de luta de classes, o surgimento de 
diferentes articulações também o é. Logo o 
problema não é a existência de divergências 
e de diferentes articulações. O problema é 
não saber tratar as divergências, camuflá- 
las, falseá-las, suprimi-las pela coerção. É 
este o problema da CUT: ora as divergên­
cias são camufladas, ora falseadas, ora não 
enfrentadas, ora suprimidas pela força e ra­
ramente se sabe tratá-las, inclusive por falta 
de democracia operária.

Superar o sectarismo

Se articularmos nossas posições sobre os 
vários desafios e tarefas que nos coloca a lu­
ta de classes no país, as divergências surgi­
rão, mas as articulações se formarão com 
uma unidade política real.

Neste sentido penso que as articulações 
que surgiram no último Congresso poderão 
ou não sobreviverem. Morrerão se a unida­
de política se demonstrar pouco consistente 
e se, no processo de lutas, as posições forem 
se explicitando, se clareando, se desnudan­
do, com uma unidade política mais real. Es­
te desdobramento é uma possibilidade da 
dinâmica da luta de classes. Consequente­
mente, faz parte do processo de luta dos 
trabalhadores.

Nesta perspectiva, priorizar a unidade or­
gânica em detrimento da política, pode ser 
uma violência em relação à dinâmica da lu­
ta de classes, e, como conseqüência, as arti­
culações não morrerão, mas serão mortas.

Creio que esta etapa, que antecede o 
Congresso Nacional da, CUT, poderá ser 
aproveitada para se explicitarem e clarea­
rem posições em relação às tarefas que nos 
impõe a luta de classes.

No lugar de continuarmos distribuindo 
rótulos tipo sectário e doutrinário, devemos 
partir para discutirmos conteúdos, ou seja, 
discutirmos as “ diferentes leituras” do pro­
cesso de lutas de classes que existem no inte­
rior da CUT, mesmo que na sua apresenta­
ção, ou seja, na sua forma eles tenham um 
viés sectário. Acho que esta é a melhor for­
ma de lutar contra o sectarismo e contribuir 
para que as articulações que surgirem te­
nham uma real unidade política, o que con­
tribuirá para o crescimento e fortalecimento 
da CUT.
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Metalúrgicos no Rio de Janeiro

O peão acordou
O balanço da greve que mobilizou noventa mil operários durante uma semana e 

pôs abaixo anos de silêncio e desmobilização.

Beto Bastos

Dos dias 3 a 9 de maio foi realiza­
da a maior e mais importante 
greve dos metalúrgicos do Rio 
de Janeiro nesta década.

A história dos metalúrgicos cariocas 
havia sido marcada nos últimos anos 
pela desmobilizaçao e traição das dire­
torias pelegas, tendo como conseqüên- 
cia um dos mais baixos níveis salariais 
a nível nacional. A reversão deste qua­
dro foi iniciada no final de 1987, quan­
do tomou posse uma nova diretoria 
majoritariamente vinculada à CUT.

De lá para cá, os resultados são mais 
que evidentes. A campanha de sindica- 
lizaçâo fez o número de filiados evoluir 
de doze para 25 mil. A greve de maio, 
realizada fora da data base, é assim o 
marco de um novo período.

Envolvendo cerca de 60% da catego­
ria, de um total de 150 mil trabalhado­
res, a greve traz de volta ao cenário de 
lutas do movimento sindical nacional a 
segunda maior categoria do país. Além 
da confiança que começa a ser adquiri­
da pela classe no seu sindicato, tem-se 
o início de construção de uma nova 
vanguarda formada por centenas de pi­
queteiros que, em níveis variados, fo­
ram o pulmão deste movimento.

A greve paralisou totalmente duran­
te vários dias fábricas importantes co­
mo a Caneco (três mil operários), a Is- 
hikavagina (dois mil operários), a G.E. 
(três mil operários), a Remington, a 
Muller e a Sulzer.

Foi determinante para a repercussão 
social da greve a forma de luta adota­
da, com a realização de poderosas ma­
nifestações de massa. No dia 5 de 
maio, uma passeata de dez mil traba­
lhadores paralisou por 40 minutos o 
tráfego da avenida Brasil, a principal 
via de acesso da cidade. No dia 9, outra 
passeata com cinco mil operários se­
guiu até as portas do TRT, onde have­
ría audiência de conciliação.

Apesar de todo este vigor, o movi­
mento no que diz respeito ao aspecto 
estritamente econômico não conseguiu 
romper a dura resistência patronal, ob­
tendo 10% de reposição salarial ao in­
vés dos 60% reivindicados.

A política dos patrões
Antes da realização da greve, a tática 

patronal consistiu em não dar nenhu­
ma resposta à pauta de reivindicações 
apresentada em março pelo sindicato, 
ao mesmo tempo em que várias empre­
sas concediam reajustes para desmobi­
lizar os núcleos mais combativos. O ca­
so mais notável foi o da White Mar­
tins, que chegou a dar reajustes neste 
semestre de até 55%.

A Federação das Indústrias do Rio 
de Janeiro só abriu negociações após a 
grande repercussão da manifestação do 
dia 5 de maio. A Firjan se dividiu: o se­
tor “ duro”  desautorizou o presidente 
da entidade, apresentando uma pro­
posta que negava qualquer aumento 
salarial. Na audiência de conciliação, 
realizada no dia 9 de maio, a Firjan 
acabou apresentando uma proposta de 
10% de aumento, não punição de gre­
vistas e parcelamento do desconto dos 
dias parados. A proposta foi aceita pe­
la categoria.

Após a greve, o patronato partiu pa­
ra uma política de retaliações, rompen­
do os próprios termos do acordo que 
havia proposto. Começaram a ocorrer 
muitas demissões na categoria. O caso 
mais gritante ocorreu na empresa Apo- 
lo, onde houve quarenta demissões. 

Acumulando forças
O balanço político do movimento é, 

no entanto, mais que positivo. E colo­
ca uma dinâmica de mobilização que 
deverá ter novo auge em outubro, 
quando é celebrado o dissídio da cate­
goria.

Daqui até lá, o esforço da CUT vai 
no sentido de fortalecer a organização 
nas fábricas e criar um campo de unifi­
cação mais amplo das lutas, a nível re­
gional e nacional.

B È
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Belo Horizonte

Convenção unifica o partido

Porto Alegre

Balanço de 
uma disputa

Nove votos deram a vitória a Olívio no segundo turno

As candidaturas de Virgílio e
Cartão criam as condições para 

uma forte campanha e de massas 
na capital mineira.

Thomás Matta Machado
Realizada nos dias 7 e 8 de maio, a 

Convenção Municipal do PT de Belo 
Horizonte elegeu a chapa dos candida­
tos majoritários e a chapa dos vereado­
res que concorrerão às eleições.Partici­
param da convenção 430 delegados, es­
colhidos nas zonais e nos núcleos de ca­
tegoria (na proporção de um delegado 
pra cada três filiados presentes).

No primeiro dia, foi feita uma pri­
meira discussão sobre o programa do 
PT para as eleições muncipais, o qual 
deverá ser definitivamente elaborado 
em novo encontro a ser realizado no 
dia 14 de junho. Neste encontro, tam­
bém se decidirá sobre a política de 
alianças do PT para as eleições: há pos­
sibilidade de realização de uma coliga­
ção com o PC, PC do B, PSB, PV e 
PH.

No debate sobre o programa, ficou 
definido o papel central que os conse­
lhos populares terão na gestão petista

da prefeitura. O PT deve impulsionar a 
formação dos conselhos, os quais a 
partir da síntese das reivindicações do 
movimento operário e popular, devem 
fiscalizar a ação da prefeitura e tomar 
decisões sobre o planejamento geral de 
gestão da cidade.Os conselhos popula­
res são um elemento importante da no­
va legitimidade que os trabalhadores já 
devem começar a contruir em resposta 
a crise geral da gestão burguesa do 
país.

A polêmica mais viva do encontro 
acabou se dando em torno à compo­
sição da chapa dos candidatos majoritá­
rios. Durante o processo que precedeu 
a escolha dos delegados, havia três pré- 
candidatos a prefeito: Virgílio Guima­
rães (deputado federal), Carlão (presi­
dente do PT mineiro), e Thomás Matta 
Machado (presidente do PT de Belo 
Horizonte). Dadas as debilidades do 
processo de discussão política (perdeu- 
se muito tempo discutindo a forma e a 
regulamentação da convenção, em de­
trimento do debate dos diferentes pro­
jetos políticos) e diante da necessidade 
do partido sair efetivamente unificado 
da convenção, decidimos retirar a nos­
sa précandidatura.

Esta retirada teve o significado de 
contribuir para um acordo global que 
solidificasse a unidade do partido para 
enfrentar as eleições. Este acordo deve­
ria basear-se em torno à candidatura de 
Virgílio à prefeitura e de um compa­
nheiro indicado pela Articulação para 
ser candidato à vice-prefeitura.

O desafio
O acordo era dificultado tanto pela 

resistência da Articulação em apoiar 
Virgílio para prefeito como pelo lança­
mento de uma chapa composta por 
Virgílio Guimarães e Roberto Carva­
lho (dirigente sindical do funcionalis­
mo público) pelos companheiros que 
lançaram originalmente a candidatura 
de Virgílio Guimarães.

Mas a proposta de unidade acabou 
prevalecendo. No início do segundo 
dia, Carlão retirou a sua pré-candida- 
tura a prefeito, passando a disputar a 
vice. Assim, a indicação de Virgílio pa­
ra a disputa da prefeitura foi feita pra­
ticamente por unanimidade (um outro 
pré-candidato recebeu apenas oito dos 
430 votos). Na escolha do vice, dispu­
taram Carlão e Roberto Carvalho, ven­
cendo o primeiro por um diferença de 
mais de vinte votos.

É importante ressaltar o significado 
do processo unitário deste ano em 
comparação com os trâumas da con­
venção de 1985, quando os setores mi­
noritários na convenção boicotaram a 
candidatura de Virgilio Guimarães. 
Desta vez, o partido saiu unido. A con­
tração do PT avança e o processo de 
desbloqueamento continua se aprofun­
dando em Minas.

As possibilidades de crescimento 
eleitoral e de disputa da prefeitura são 
amplas. Além da divisão do PMDB,o 
PT desfruta agora de avanços impor­
tantes na sua construção organica. 
Consolidando a sua condição de lide­
rança do movimento operário popular, 
o partido tem todas as condições de ca­
pitanear uma coligação com as forças 
políticas de oposição à “ Nova Repúbli­
ca” , tendo como eixo o seu programa.

Pesquisa recente realizada pela Fo­
lha de São Paulo, indicou um percen­
tual elevado de indecisos, e a liderança 
de indicações para Virgílio Guimarães 
frente a outras lideranças políticas bur­
guesas. A campanha de massas e de 
conteúdo socialista já  deflagrada pelo 
PT tem todas as condições de consoli­
dar esta posição.

A convenção municipal do 
PT de Porto Alegre foi um 
marco na vida do partido. 
Cerca de 2.300 filiados debate­
ram com profundidade e deci­
diram pela candidatura de Olí­
vio Dutra a prefeito.
A convenção do PT de Porto 

Alegre teve três características 
centrais. Foi um evento de 
massas, mas ao mesmo tempo 
militante. Em Porto Alegre, 
os 2.300 filiados não foram 
apenas votar em um nome. 
A maioria deles participou de 
todo o processo e votou em 
uma ou outra proposta políti­
ca. Uma prova, portanto, de 
que é possível construir um 
partido socialista de massas.

Além disso,foi uma conven­
ção democrática. Como frisou 
Flávio Koutzii no dia seguinte 
ao da convenção, em nenhum 
outro partido o seu presidente 
nacional se submetería à de­
mocracia da decisão das bases 
sem a certeza de ser vitorioso, 
como fez Olívio Dutra. Da 
mesma forma, em nenhum ou­
tro partido, outros três mili­
tantes se lançariam ao debate e 
à disputa com o presidente do 
partido, como fizeram Flávio 
Koutzii, Tarso, Genro e Darci 
Campani. O debate foi realiza­
do quase até o final com base 
na diversidade de posições po- 
liticas internas ao partido e 
não em disputas pessoais ou de 
aparelhos, mesquinhas.

Em terceiro lugar, o PT de 
Porto Alegre deu uma de­
monstração de unidade antes, 
durante e depois da conven­
ção. Antes, ao restringir o de­
bate aos limites do partido. 
Durante, pelo alto nivel da dis­
cussão. Depois, no respeito à 
decisão da maioria demonstra­
do por todas as correntes.

Dois leques

A preparação da convenção 
ocorreu em um momento de 
grande crescimento do parti­
do. O debate realizado acabou 
revelando dois grandes leques 
de propostas. De um lado, o 
representado pela candidatura 
de Olívio Dutra, reunindo em 
torno de si os membros da Ar­
ticulação, setores vinculados à 
Igreja e à Convergência Socia­
lista. A dissonante Convergên­
cia Socialista que declarou não 
concordar com o programa, 
com a tática, com a visão de 
partido defendida por Olívio, 
mas votava em sua candidatu­
ra por ser a de um “ sindicalis­
ta” . Olívio Dutra representava 
as posições da maioria do par­
tido a nível nacional com suas 
ambiguidades e imprecisões 
em questões importantes como 
as alianças e a democracia in­
terna.

O outro leque de propostas 
configurava uma defesa mais 
clara de um perfil socialista e

revolucionário para o partido, 
a defesa da não assinatura da 
Constituição, uma visão de 
programa e de campanha que 
armava o partido para uma 
campanha socialista e de mas­
sas.

Todas as posições represen­
tadas por este leque de forças 
foram vitoriosas na conven­
ção, mesmo que no debate a 
polarização política tivesse si­
do mais nítida entre as candi­
daturas de Olívio Dutra e Flá­
vio Koutzii. A candidatura 
Tarso Genro, no transcorrer 
dos debates que precederem a 
convenção, preocupou-se mais 
em diferenciar da candidatura 
de Flávio Koutzii e lutar pela 
hegemonia do campo que os 
dois representavam em co­
mum. A candidatura Darci 
Campani diferenciava-se ape­
nas por ser contra a realização 
de uma frente eleitoral com os 
PCs e o PSB.

A disputa final

Visto desta forma, o resulta­
do final da convenção não re­
fletiu a correlação de forças 
real do partido em Porto Ale­
gre. Isto se torna mais claro se 
analisarmos o resultado das 
duas votações realizadas para 
decidir o candidato a prefeito 
e o comportamento político 
das várias correntes.

O Diretório Nacional do PT

Olívio: uma vitória em dois turnos

havia aprovado indicativa­
mente a realização de dois tur­
nos para a escolha de candida­
tos em municípios em que 
houvesse a disputa de mais de 
dois militantes. O Diretório 
Municipal de Porto Alegre e a 
convenção adotaram este cri­
tério. A candidatura Flávio 
Koutzii, desde a adoção dos 
dois turnos, se comprometeu a 
apoiar Tarso Genro no segun­
do turno, caso este fosse mais 
votado no primeiro. Este com­
promisso tinha bases políticas 
reais, comprovadas aliás pelas 
resoluções políticas da conven­
ção. Uma posição de recipro­
cidade, nos termos deste com­
promisso, não foi, entretanto, 
em nenhum momento estabe­
lecida pela candidatura Tarso 
Genro, embora a maioria de 
seus apoiadores tivesse uma 
posição favorável ao compro­
misso.

No primeiro turno, Olívio 
Dutra fez 957 votos, Flávio 
Koutzii 650, Tarso Genro 522 
e Darci Campani 58. Tanto a 
Articulação quanto Tarso 
Genro pressionaram a partir 
daí no sentido da não realiza­
ção de um segundo turno, ar­
gumentando a legitimidade

conferida a Olívio Dutra (43% 
dos votos). Os apoiadores de 
Flávio Koutzii decidiram man­
ter a disputa no segundo tur­
no.

Antes da votação, os apoia­
dores de Tarso Genro realiza­
ram uma plenária para decidir 
qual posição adotar. Apesar 
dos mais conhecidos apoiado­
res de Tarso Genro terem de­
fendido apoiar Olívio Dutra 
no segundo turno, a maioria 
das bases da candidatura op­
tou por votar em Flávio Kout­
zii.

No segundo turno, Olívio 
Dutra fez 1.205 votos e Flá- 
vioo Koutzii 1016. Vitorioso, 
Olívio Dutra subiu à tribuna e 
deféndeu a candidatura de 
Tarso Genro à vice-prefeitura. 
A proposta foi aprovada indi­
cativamente em uma plenária 
já esvaziada, com a abstenção 
dos apoiadores de Flávio 
Koutzii e outros militantes pe- 
tistas.

Dando consequência às re­
soluções aprovadas no Encon­
tro, o PT atualmente vem esta­
belecendo conversações com o 
PSB, PCB, PC do B e outras 
forças políticas no sentido de 
conformar uma coligação.
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São Paulo

O significado da vitória 
de Luiza Erundina

EM TEMPO:

__________ Tatau Godinho_______

A prévia que mobilizou mais de 
nove mil petistas na cidade de 
São Paulo e que deu a vitória à 

Luiza Erundina por uma diferença de 
1.062 votos é importante por várias ra­
zões.

Antes de tudo, é uma demonstração 
da vitalidade das bases e da democracia 
interna do partido. O pré-candidato 
Plínio de Arruda Sampaio era apoiada 
pela Articulação, que detém a maioria 
da direção do PT a nível nacional, esta­
dual e municipal.

Mas, principalmente é a confirma­
ção da tradição que tem o partido de 
afirmar um ponto de vista classista de 
forma tanto mais forte quanto mais 
amplos são os fóruns da consulta. Luí- 
za Erundina foi vitoriosa em 22 das 35 
zonas eleitorais.

Apesar de a Articulação ter procura­
do dar a tônica nos debates que prece­
deram a prévia na viabilidade eleitoral 
de Plínio, o que estava em jogo na rea­
lidade era o perfil do partido nas elei­
ções da principal cidade do país. Um 
debate que incorporava, inclusive, di­
ferentes interpretações das resoluções 
do V Encontro Nacional.

Via eleitoral

Podemos avaliar que o eixo da pro­
posta do companheiro Plínio para a 
campanha eleitoral paulistana e para a 
prefeitura petista é o “ fortalecimento 
da democracia” , idéia que abre o pri­
meiro parágrafo do seu texto, e que é 
reforçada no final deste mesmo pará­
grafo, quando fala em “ retomar o 
avanço democrático do povo” .

Além de definir este eixo central, o 
companheiro Plínio dá várias indica­
ções sobre como entende a democracia. 
Por exemplo, ao dizer que os Conse­
lhos Populares “ não deverão ser con­
fundidos com uma estratégia de ‘duplo 
poder’ nem com os clássicos processos 
de cooptação típicos dos governos po­
pulistas ou clientelistas” , explica: “ os 
Conselhos são expressões da democra­
cia direta que não substituem o regime 
democrático baseado na representa­
ção” (grifo nosso).

Na mesma linha, discutindo a ques­
tão da forma de decisão na prefeitura 
petista, Plínio diz: “ a decisão será sem­
pre, conforme o caso, do prefeito ou 
do legislativo, ou seja, daquelas pes­
soas que foram eleitas e que têm, por­
tanto, a legitimidade de decidir” (grifo 
nosso).

Há ainda uma outra colocação feita 
pelo companheiro Plínio, desta vez não 
ria sua proposta, mas numa entrevista 
ao jornal Gazeta de Pinheiros, que dei­
xa mais clara sua concepção: contra­
pondo-se à colocação da companheira 
Erundina de que não acredita na via 
eleitoral como o caminho de constru­
ção do socialismo, Plínio diz achar isto 
uma incoerência, pois concorrendo às 
eleições ela estava optando pela via 
eleitoral.

O que esteve em jogo na disputa que mobilizou os 
petistas na maior cidade do país fo i a definição 

do perfil do partido nas eleições

Qual democracia
Na verdade, podemos avaliar que to­

das estas colocações do companheiro 
Plínio partem da idéia de um acordo 
básico com o “ regime democrático ba­
seado na representação’ ’ que existe ho­
je; considera que os que forem eleitos 
em novembro terão “ legitimidade para 
decidir” . Evidentemente, o compa­
nheiro Plínio acha que o sistema eleito­
ral atual tem problemas, e por isso fala 
em “ ampliar o espaço democrático” , 
em “ avanço democrático” . Mas sua 
perspectiva fica mais de lutar para me­
lhorar o sistema eleitoral atual, ou em 
transformá-lo a partir dele mesmo, 
sem contestar a sua legitimidade. Ou 
seja, o companheiro Plínio vê a coisa, 
como disse, em termos de uma “ opção 
pela via eleitoral” .

Avaliamos que esta maneira de ver 
as coisas é fundamentalmente incorre­
ta. O fato de defendermos em geral a 
participação em eleições burguesas, 
mesmo tão anti-democráticas como as 
que temos hoje no Brasil, não significa 
que “ optamos pela via eleitoral” e me­
nos ainda que julgamos que através de­
la chegaremos ao socialismo. Disputa­
mos as eleições como parte de uma po­
lítica de acumulação de forças, e para 
que esse acúmulo se dê no sentido do 
socialismo, temos de já  nas próprias 
eleições lutar para retirar as massas da 
influência burguesa, da crença nas ins­
tituições da burguesia.

Como fica claro nas resoluções do V 
Encontro: “ 67 — Embora a questão da 
tomada do poder não esteja colocada 
na ordem do dia, é fundamental que o 
PT não apenas se construa como um 
partido que tem por objetivo a constru­
ção do socialismo, mas que se apresen­
ta para toda a sociedade como um par­

tido socialista. Isso significa que uma 
das nossas tarefas fundamentais é a lu­
ta pela constituição do movimento dos 
trabalhadores como um movimento 
claramente socialista, de generalização 
de uma consciência socialista entre os 
trabalhadores. Isso implica não apenas 
as tarefas de propaganda e formação 
política de massa, mas principalmente 
em abordar as tarefas de conjuntura do 
ponto de vista da luta pelo socialismo, 
introduzindo, sempre, um componente 
de denúncia e crítica anti-capitalista na 
atividade de massa do PT” .

Interpretação discutível
Podemos acrescentar: não podemos 

nunca ajudar a legitimar eleições bur­
guesas. Assim, na verdade, o compa­
nheiro Plínio apresenta uma proposta 
não apenas incorreta, mas discordante 
das resoluções aprovadas no V Encon­
tro. Interpreta de forma discutível a es­
tratégia de “ alternativa democrática e 
popular” .

Naturalmente, em outras passagens 
da sua proposta, o companheiro Plínio 
se mostra mais afinado com a visão ge­
ral do partido, como por exemplo 
quando diz que será necessário “ en­
frentar os interesses capitalistas” , e 
apoiar o governo em “ uma ampla e só­
lida aliança entre: sètores de trabalha­
dores articulados em torno dos sindica­
tos e entidades mais combativos; traba­
lhadores em geral; massa popular mo­
radora na periferia, em favelas, corti­
ços, hoje mobilizada pelo movimento 
popular autônomo e combativo; seto­
res de classe média, especialmente pro­
fissionais liberais, intelectuais e estu­
dantes; segmentos de pequenos comer­
ciantes e pequenos empresários” . Mas 
a idéia de reforçar a organização destes

setores sociais não se transformou no 
eixo da proposta.

Ótica classista
Já a companheira Luiza Erundina 

apresenta uma visão indiscutivelmente 
mais à esquerda. Sua idéia central para 
o PT no governo é “ acumular forças 
para a construção de uma alternativa 
socialista” . Erundina também se preo­
cupa com a democracia, mas a partir 
de uma ótica classista: “ Ao desenvol­
ver o seu Programa de Governo, prio­
rizando o atendimento das demandas 
sociais, democratizando a intervenção 
da administração municipal e estimu­
lando o crescimento e fortalecimento 
dos movimentos, o PT estará abrindo 
campo para o crescimento das mobili­
zações de massa, influindo na cons­
cientização política da população e 
contribuindo para a construção da de­
mocracia que interessa às classes traba­
lhadoras” .

Na mesma direção, acrescenta Erun­
dina: “ convém esclarecer que não acre­
ditamos na via eleitoral como o cami­
nho de construção do socialismo. Atra­
vés desta via é possível acumular forças 
(...). O fundamental no processo de 
construção do socialismo reside na or­
ganização autônoma dos trabalhadores 
enquanto classe e no desenvolvimento 
de sua capacidade de enfrentamento 
com os capitalistas nas diversas instân­
cias de poder existentes na sociedade. 
Acreditamos, portanto, que só haverá 
acumulação de forças na perspectiva 
de construção do socialismo, se a ação 
do Partido no Governo (inclusive na 
campanha eleitoral) se der de forma ar­
ticulada com sua ação no plano das lu­
tas sindicais e populares” .

Além de ter uma perspectiva geral 
correta, a proposta da companheira 
Erundina avança em várias questões, 
como na tática eleitoral, quando define 
como tarefa central consolidar e am­
pliar o PT na nossa base fundamental, 
classe operária e trabalhadores de ren­
da média e baixa, ocupando o vazio 
deixado pelo não cumprimento das 
promessas janistas nestas faixas; em se­
gundo lugar viria a busca de ampliar 
nossa penetração na classe média. 
Também a política para os servidores é 
muito bem desenvolvida.

Política de alianças
Por outro lado, há pontos em que 

sua proposta é ainda vaga: por exem­
plo, na questão da relação da adminis­
tração com o partido.

Na política de alianças, Erundina 
deixa em aberto a possibilidade de coli­
gação com o PDT, o PSB e “ históri­
cos” , “ covistas” e “ M UP” do 
PMDB. Isto não nos parece correto. O 
PDT em São Paulo é dominado pelo 
ademarismo; o PSB é uma sublegenda 
do PMDB, comprometido com o go­
verno Quércia; e os dissidentes do 
PMDB — fundamentalmente os “ his­
tóricos” no caso de São Paulo — que­
rem refazer o antigo PMDB, que foi o 
grande responsável pelo embuste da 
“ Nova República” .
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EM TEMPO
•

•

I - A situação

(...) “ 3 — No Congresso Constituinte, as vitórias do 
Centrão e da UDR no capítulo do mandato, da reforma 
agrária, e a aliança do setor covista com o Centrão em 
outros temas, impuseram uma polarização em que a es­
querda e o PT não têm espaço, o que implica, inclusive, 
na adoção de uma nova postura pelo Partido. Há o ris­
co de novas derrotas no 2? turno de votação, o que leva 
à necessidade de o PT iniciar amplo movimento de de­
núncia da Constituição a ser promulgada. (...)

II — Os eixos de atuação

“ 7 — Diante desta situação, o PT deve — sem aban­
donar a luta no campo institucional — passar a dar 
maior ênfase na atuação no campo social e econômico. 
O eixo fundamental da atuação partidária, de agora em 
diante, deve ser a luta articulada entre os dois planos, o 
institucional o sócio-econômico, com ênfase e priori­
dade neste. Dizer isto não significa voltar-se para uma 
luta de caráter economicista. Ao contrário, significa 
concentrar forças na luta contra a política econômica e 
social do governo Sarney, em batalhas que se dão tanto 
no campo institucional quanto no campo popular e sin­
dical, e que passam pela crítica e pela denúncia do perío­
do de transição, do processo constituinte e da constitui­
ção a ser promulgada. Esse tipo de ação deve visar o ob­
jetivo tático de deslegitimar o Governo Sarney e sua po­
lítica. Para isso é fundamental o Partido informar-se e 
debater amplamente o papel do Congresso Constituinte 
e da nova Constituição no processo de transição. Os re­
sultados desse debate devem ser transmitidos pelo Parti­
do às massas, para que elas possam atingir uma visão 
crítica e unitária diante da transição e, em particular, 
em relação ao processo constituinte: é necessário que as 
massas se mobilizem para garantir e/ou ampliar, na se­
gunda rodada de votação, as conquistas obtidas na pri­
meira rodada, mas, ao mesmo tempo, estejam prepara­
das para rejeitar, em plebiscito ou referendo popular, a 
nova constituição se, ao fim e ao cabo, ela não significar 
um avanço minimamente aceitável. Nessa luta, o PT 
precisa ter consciência de que é heterogênea a reação da 
população diante da nova constituição: setores sociais 
que foram “ beneficiados” com artigos da nova Carta 
tendem a aceitá-la e a defendê-la; setores que “ perde­
ram” ou “ nada ganharam” tendem a repudiá-la. A he- 
terogeneidade da reação da massa não se restringe à 
Constituição mas se estende a outras áreas da transição 
conservadora: cresce a ojeriza ao Governo Sarney mas, 
ao mesmo tempo, cresce o descrédito e/ou a indiferença 
a todas as instituições e a todos os partidos políticos, e, 
mesmo sentindo frustração e decepção, a massa não tem 
conseguido mobilizar-se e atuar politicamente. (...) Não 
obstante, o Partido deve esforçar-se para elaborar uma 
avaliação global do processo constituinte e da Constitui­
ção a ser promulgada, evitando cair na tentação de arro­
lar “ pontos positivos” e “ pontos negativos” da nova 
Carta Magna. (...)

“ 10 — A atuação no campo institucional deve estar 
articulada com a campanha eleitoral para prefeitos e ve­
readores, que deve ser um momento privilegiado tanto 
para o PT propor uma Alternativa de Governo quanto 
para fazer a denúncia da Constituição a ser promulga­
da. (...)

III - Medidas práticas imediatas

“ 1 — Fazer uma avaliação crítica, com as entidades e 
os partidos, propondo a continuidade da luta em torno 
da denúncia do Congresso Constituinte e da Constitui­
ção a ser promulgada, da exigência do referendo popu­
lar para a nova Constituição e da oposição à política 
econômica do Governo.

“ 2 — Priorizar a elaboração do Plano de Governo da 
candidatura Lula (...)

PT E A NOVA CONSTITUIÇÃO
O debate avança Editorial

b-
s>z M |

A qui, trechos principais do documento aprovado pela 
Executiva Nacional do partido.

3 — Tomar posição oficial diante da nova Constitui­
ção. O PT precisa sair da falsa questão “ assina ou não 
assina” a Constituição, a ser promulgada provavelmen­
te em julho ou agosto. Tentar definir agora, neste mo­
mento, antes da segunda rodada de votação, qual a po­
sição do partido pode gerar um clima de “ luta internis­
ta” dentro do PT, exatamente no momento em que o 
Partido precisa enfrentar a política econômica do Go­
verno Sarney e as eleições municipais. Além disso, a 
questão de “ assina ou não assina” , não constitui a con­
tradição central da conjuntura, a mais do fato de que es­
tá longe de galvanizar ou mesmo interessar a maior par­
te da massa. Acresça-se a isso tudo que uma proposta 
desse tipo é uma proposta do Partido para o Partido, is­
to é, seria se aprovada, uma deliberação que levaria à 
ação, na melhor das hipóteses, somente a bancada fede­
ral petista, mas não seria uma proposta de ação política 
ou de ação organizativa para as massas porque a mante- 
ria indiferente e alheia ao qüe estaria se passando no 
âmbito institucional do Parlamento. Apesar de todos 
esses problemas, a discussão já foi iniciada — de forma 
não organizada e não dirigida — no interior do Partido. 
O jornal Em Tempo, a Convergência Socialista e o de­
putado José Genoíno — para citar alguns casos — to­
maram posição aberta pela “ não assinatura da Consti- 
tução” . Há argumentos segundo os quais assinar é legi­
timar a nova Constituição; (...) O PT deve evitar esse 
caminho e iniciar a discussão pela avaliação da Consti­
tuinte e do papel do PT e de sua Bancada Federal, já 
que os companheiros que propõem a não assinatura ini­
ciaram, direta ou indiretamente, a crítica à bancada 
constituinte e à tática do Partido. (...)

“ 3.2 — A posição do Partido deve ser a de construir 
um amplo movimento de denúncia da nova Constitui­
ção. Somente a partir de um arco de forças que inclua 
CUT, UNE, ÇONTAG, CPT, Movimento dos Sem Ter­
ra, ANDES e, se possível OAB, CNBB, IAB o PT deve 
tomar a decisão de assinar ou não a nova Constituição;

“ 3.3 — Para o PT a não assinatura da nova Consti­
tuição tem que ser decidida a partir de um movimento 
de denúncia e pressão social. E não uma posição toma­

A

da a partir da avaliação de que o Congresso Constituin­
te tenha consolidado a ordem econômica, social e políti­
ca capitalista e mesmo a transição conservadora. O PT 
nunca legitimou a transição, e é um partido socialista. O 
argumento ideológico não serve porque em sua raiz está 
a posição de que não fazemos parte da ordem legal vi­
gente, o que não é verdade e pode levar aos trabalhado­
res a imagem de que o PT pretendia mudar ou romper 
com o sistema ou com a ordem burguesa no Congresso 
Constituinte. (...)

“ 3.4 — Por outro, deslegitimar a Constituição é não 
aceitar sua ordem econômica e social e as instituições 
que impõem ao país. Compromisso público do PT, que 
luta pelo socialismo, denunciá-la é apresentar alternati­
vas e criar um movimento social que a repudia; não assi­
nar é um gesto simbólico que pode acontecer, mas não 
significa a única forma de deslegitimar e denunciar a 
Constituição a ser promulgada.

“ 3.5 — O Partido precisa avaliar a correlação de for­
ças e as conseqüências de não assinar ou de assinar a no­
va Constituição. O Partido tanto pode estar levando aos 
trabalhadores uma ilusão sobre a nova ordem, quanto 
pode estar incorrendo em um erro, já que precisa elabo­
rar a nova legislação complementar e ordinária, as 
Constituições Estaduais, as leis orgânicas dos Municí­
pios e vai continuar participando das instituições legais 
do País.

“ 3.6 — Também é preciso que a discussão seja trans­
parente. Os que defendem a não assinatura já, e com 
tanta segurança, precisam expor ao conjunto do Partido 
quais são os desdobramentos desta proposta tática de 
não assinar. O PT deve entender que assinar não signifi­
ca nenhuma legitimação da ordem burguesa, como não 
significou, quando ao fundar-se e iniciar sua constru­
ção, o Partido decidiu pela legalidade e pela participa­
ção nas eleições e nas instituições da ditadura, ou quan­
do decidiu não ir ao Colégio Eleitoral. O critério sempre 
foi o nível de consciência dos trabalhadores, a correla­
ção de forças e a luta concreta que o Partido está tra­
vando e não uma questão de princípio ou uma bipolari- 
zação maniqueísta entre o tudo e o nada. (...)”

Cinco argumentos 
e uma certeza

A não assinatura da Constituição é o caminho mais coerente para desenvolver a luta de massas contra o 
goverrno Sarney e a “Nova República”

A
 resolução da Executiva Nacional do PT, “O 

Momento Político e a Ação do PT” , elaborada 
a partir da reunião de 28/29 de maio, além de 
fazer uma análise do momento político, procu­
ra orientar o partido sobre a avaliação do pro­

cesso constituinte e da discussão sobre qual posição to­
mar diante da nova Constituição a ser promulgada.

Esta resolução, que corresponde a uma posição am­
plamente majoritária hoje na Executiva Nacional (e 
também na Bancada Federal) tem aspectos muito positi­
vos, mas também limitações significativas, e até algu­
mas incoerências. O objetivo deste artigo é comentar 
seus posicionamentos na questão da nova Constituição, 
procurando assim contribuir para a discussão interna ao 
partido.

O primeiro grande mérito da resolução é dizer que nas 
últimas votações no Congresso Constituinte foi imposta 
“ uma polarização em que a esquerda e o PT não têm es­
paço” , e concluir daí a necessidade de uma nova postu­
ra do partido, centrada na denúncia e na luta contra a 
política econômica e social do governo Sarney.

O segundo grande mérito é definir uma política de 
“ crítica e de denúncia do período de transição, do pro­
cesso constituinte e da constituição a ser promulgada” , 
e que “ esse tipo de ação deve visar o objetivo tático e 
deslegitimar o Governo Sarney e sua política” , bem co­
mo a nova Constituição. Também é importante a afir­
mação de que o PT deve procurar fazer esta denúncia 
construindo um amplo movimento, tentando fazê-lo em 
conjunto com diversas entidades, e buscando envolver 
diretamente a massa, inclusive com a realização de um 
referendo popular sobre a nova Constituição.

Cinco argumentos

Outra preocupação correta da resolução é a de que o 
debate sobre estes posicionamentos do PT, e particular­
mente sobre a questão da assinatura ou não da Consti­
tuição não deve nos levar agora a uma luta internista, 
quando o partido se defronta com grandes tarefas e 
grandes desafios.

A resolução insiste em que só depois de concluído o 
2? turno das votações em plenário da nova Constituição 
o partido deve se posicionar a favor de assinar ou não. 
Contudo, tende a pré-definir já uma posição: a de que 
devemos denunciar e deslegitimar a nova Constituição, 
mas assiná-la; a posição de não assiná-la só seria toma­
da na hipótese de um “ movimento de denúncia e pres­
são social” neste sentido e do acordo de todo um con­
junto de entidades, e se a votação no 2? turno piorar sig­
nificativamente o texto atual da Constituição.

Em favor desta posição, a resolução avança cinco or­
dens de argumentos:

1? argumento — O de que assinar a nova Constitui­
ção não significa legitimá-la. É um argumento correto, 
mas dentro de certos limites: assinar a Constituição não 
significa de fato necessariamente legitimá-la. Se o parti­
do fosse legalmente obrigado a assinar, esta seria a posi­
ção mais correta. Participar das eleições hoje dentro das 
atuais regras anti-democráticas do jogo não significa le­

gitimá-las, pois não temos alternativa, só podemos con­
correr dentro destas regras (e participar das eleições é 
importante dentro da estratégia geral do partido).

Mas se o partido tem a opção de assinar ou não a no­
va Constituição é claro que não assinar é o mais coeren­
te com a posição de denunciá-la e deslegitimá-la, e que 
assinar introduziría uma incoerência na nossa posição e 
enfraquecería a nossa denúncia.

2? argumento — O de que esta questão não envolve as 
massas e é apenas uma proposta do partido para o parti­
do (ou seja, não assinar a Constituição seria “vanguar- 
dista” e não uma política de massas).

Este argumento é absurdo. É claro que o PT deve ten­
tar envolver as massas — inclusive propondo um refe­
rendo para que elas se pronunciem. Mas se as massas 
não participam, o PT terá de tomar uma posição. Do 
mesmo modo, não ir ao Colégio Eleitoral era uma posi­
ção “ do partido para o partido” , mas ninguém do PT 
hoje discorda de que foi um gesto correto e da maior im­
portância. O PT não poderá se esconder atrás da descul­
pa de que as massas não se mobilizaram.

3° argumento — O PT só deverá decidir não assinar a 
partir de um movimento amplo de denúncia e pressão 
social, e a partir de um arco de forças, etc.

Também este argumento é absurdo, e adotá-lo equi­
valería a abdicar inteiramente do papel dirigente na luta 
de classes que o partido deve buscar, e assumir uma po­
sição completamente reboquista. Evidentemente, é mui­
to melhor tomar uma decisão nas condições de apoio e 
pressão de massa citadas, mas na sua história o PT já te­
ve diversas vezes de adotar posições momentâneamente 
impopulares: fazer oposição a Tancredo e não ir ao Co­
légio Eleitoral, criticar o Plano Cruzado, lançar candi­
datos a governador em 1982 (quando o grosso da oposi­
ção achava que isto era “ divisionismo” ). Mais uma vez, 
saber ficar em minoria, remar contra a corrente, é mui­
tas vezes um dos traços característicos de um partido 
que aspira a ser dirigente.

Contudo, esta argumentação tem um outro lado fa­
lho: não é verdade que o que predomina hoje na massa é

um sentimento de apoio à Constituição, de “ defesa de 
suas conquistas” . O grau de insatisfação e de decepção 
com o governo e a Constituição é muito grande; se a 
massa não se mobiliza contra, é por estar com um senti­
mento mais de desânimo, tendendo a rejeitar inclusive 
os políticos em geral. Nesta situação, o que o PT precisa 
é justamente de deixar clara a sua diferença em relação 
aos demais partidos, e não assinar a Constituição é uma 
medida que contribui muito para isto.

4? argumento-, não assinar a nova Constituição signi­
fica se colocar fora da ordem legal vigente; a conclusão 
consequente seria não participar da votação da legisla­
ção complementar e das Constituintes estaduais, etc. 
Este argumento é acompanhado de uma cobrança de 
“ transparência” : quem defende a não assinatura preci­
sa explicitar os desdobramentos ...

Também é um argumento fraco. O PT deve deixar 
bem claro que é contrário à “ ordem legal vigente” : que 
o sistema eleitoral é anti-democrático, que a Constitui­
ção admite a possibilidade legal de intervenção das For­
ças Armadas contra o povo, que praticamente proibe a 
Reforma Agrária, etc, e que o partido lutará para mu­
dar a Constituição em todos estes itens (e outros mais), 
que tem uma avaliação negativa de todo o processo 
constituinte (desde a convocatória, que recusou uma 
verdadeira Constituinte Soberana e Democrática), e que 
por isso não assina. Mas que, como tem feito até agora, 
o PT denunciará e lutará para mudar a “ ordem legal vi­
gente” participando dela. O sentido de não assinar é 
deixar claro que o PT não se responsabiliza pelo caráter 
anti-democrático e anti-popular global da Constituição.

Na verdade, no lugar de ser incoerente não assinar a 
Constituição e continuar participando das eleições, do 
parlamento, etc, incoerente seria assinar a Constituição 
para depois denunciá-la.

5? argumento: não assinar a Constituição seria levar 
aos trabalhadores a imagem de que o PT pretendia rom­
per com o sistema ou com a ordem burguesa no Con­
gresso Constituinte.

Este argumento é o pior de todos. Só teria algum sen­
tido se o  PT tivesse propagandeado antes as ilusões 
mencionadas. Mas pelo contrário, o PT desde o início 
denunciou corretamente o caráter anti-democrático do 
Congresso Constituinte, o caráter conservador da maio­
ria dos Constituintes eleitos etc. Não assinar a Consti­
tuição é justamente a conclusão lógica da postura corre­
ta de não ter ilusões no Congresso Constituinte.

Finalmente, convém registrar um sexto argumento, 
que não foi adotado pela Executiva Nacional, mas sim 
por setores como o Plenário Pró Participação Popular 
na Constituinte: o de que, excetuando o capítulo da Re­
forma Agrária,, a nova Constituição seria um avanço a 
ser defendido. É claro que devemos defender os avanços 
obtidos, mas nosso critério geral de comparação não 
pode ser a Constituição da ditadura militar, mas sim as 
exigências fundamentais de uma ordem minimamente 
democrática e de mudança social largamente majoritá­
rias entre o povo ( que , na sua maioria , 
confiou no PMDB para defendê-las e agora se frusta). E 
aí, o caráter globalmente conservador da nova Consti­
tuição é indiscutível.

6 ★ Junho de 1988 Junho de 1988 ★ 7



em tempo:
Químicos /  São Paulo

A quem serve 
a divisão?
Nas eleições para a escolha da nova diretoria no maior sindicato 
operário da CU T na cidade de São Paulo, a Articulação toma a 

iniciativa de dividir e impulsiona uma disputa com m étodos 
sectários e despolitizados.

Américo Bernardes

Nos próximos dias 12.a 15 de ju­
lho serão realizadas eleições 
para a diretoria do Sindicato 
dos Químicos da cidade de São Paulo o 

maior sindicato operário filiado à CUT 
na cidade de São Paulo (60 mil na base 
e 16 mil sindicalizados). Concorrem a 
estas eleições duas chapas, ambas vin­
culadas ao PT: a chapa 1, presidida pe­
lo atual presidente do sindicato Do­
mingos Galante e a chapa 2, presidida 
por Jorge Coelho, atual presidente da 
CUT estadual de São Paulo.

Estas chapas originaram-se de duas 
convenções cutistas, realizadas nos 
dias 9 e 11 de junho. A julgar pelo cli­
ma da segunda convenção, estará aber­
ta, uma “ guerra” na disputa entre as 
chapas, um duro confronto envolven­
do militância e aparatos ligados às po­
sições que se apresentam no interior da 
CUT. Contudo, é importante ter em 
conta desde o primeiro momento que 
em “ guerras” como esta existe a possi­
bilidade de haver um grande perdedor: 
o conjunto dos trabalhadores represen­
tados pelo sindicato, que sequer chega 
a compreender o porque da divisão da 
direção da CUT na categoria.

A responsabilidade pela divisão

Se para a vanguarda do movimento 
sindical já são conhecidos vários ele­
mentos da disputa entre os setores cu­
tistas, elas nunca chegaram a ser expos­
tas ao conjunto da categoria química 
da cidade de São Paulo.

O setor representado por Jorge Coe­
lho (na verdade, quatro diretores do 
sindicato) tem participado da direção 
desde que o sindicato foi conquistado 
dos pelegos há seis anos atrás. O pró­
prio Jorge participou da coordenação 
do sindicato, sendo o tesoureiro do sin­
dicato nesta última gestão.

Mais do que isto. No congresso da 
categoria, realizado há três meses, 
apresentaram-se duas teses. A tese nú­
mero 1 foi assinada pela maioria da di­
reção do sindicato: Domingos Galante, 
ítalo Cardoso, Zé Domingos, entre ou­
tros companheiros e mais Jorge Coelho 
e os demais três diretores que depois 
vieram a romper com a diretoria fal­
tando três semanas para o encerramen­
to do prazo limite para a inscrição de 
chapas. A tese 2 representava a mino­
ria da diretoria (basicamente setores 
que participaram da elaboração do do­
cumento “ Uma política suicida” ).

A dinâmica na divisão começou a 
partir de um documento que os quatro

diretores lançaram na base da catego­
ria. Um documento de caráter eleito- 
reiro e despolitizado, que chegava ao 
absurdo de denunciar a direção do sin­
dicato por estar diminuindo o aparato 
assistencial do sindicato. Tomando co­
mo eixo a surrada denúncia do van- 
guardismo da diretoria, a minoria che­
ga ao cúmulo de se valer do atraso para 
conseguir apoio no interior da catego­
ria.

Buscando um acirramento cada vez 
maior na base da categoria, desconhe­
cendo a diretoria como fórum de nego­
ciação e buscando um conchavo que 
pudesse privilegiar sua situação na di­
retoria em relação à atual correlação de 
forças, o setor representado por Jorge

Coelho foi construindo um caminho 
cujo destino lógico não poderia ser ou­
tro: a inviabilização da negociação en­
tre forças políticas e a apresentação de 
duas chapas cutistas nas eleições.

A data como pretexto

Depois de se negarem a negociação 
em outros fóruns (ou do absurdo de 
reivindicar como base mínima para ne­
gociação a metade da diretoria mais a 
presidência da chapa), transformaram 
a data da convenção no ponto funda­
mental da discórdia. Em um panfleto

distribuído no início de junho, a mino­
ria denunciava às bases que a diretoria 
queria impedir a ampla participação 
dos trabalhadores: “ A diretoria está 
com medo de perder a Convenção no 
dia 11 ou 12. Por isto quer fazer a Con­
venção no dia 9, dia de pagamento e 
dia de semana” . (...)Vamos garantir 
uma Convenção verdadeiramente de­
mocrática para eleger uma chapa que 
represente realmente a categoria” .

A Convenção do dia 9 foi precedida 
de reuniões de fábrica e reuniões regio­
nais que indicaram nomes para a com­
posição da diretoria. Participaram des­
ta convenção 320 trabalhadores. No 
dia que, segundo Jorge e companhei­
ros, os operários teriam mais condições

de participação compareceram cerca de 
110 trabalhadores, sendo que perto de 
um terço de aposentados. As conven­
ções demonstraram a farsa da argu­
mentação defendida pela minoria.

A crítica do hegemonismo

Na verdade, o que sobra desta políti­
ca é a irresponsabilidade como método 
e o hegemonismo como objetivo a ser 
alcançado. O respeito às bases, a de­
mocracia operária e a unidade dos cu­
tistas acabam sendo meros elementos 
de retórica, que podem ser usados ou 
não de acordo com as conveniências da 
disputa.

E necessário que os setores cutistas 
— em particular, os setores que partici­
pam do PT, inclusive no interior da 
própria corrente majoritária — movam 
um combate claro e inequívoco a esta 
política de priorizar a luta interna den­
tro da CUT.

O desbloqueamento que iniciou-se 
no interior da CUT — e que permitiu a 
reconstrução da CUT/MG e a possibi­
lidade de construção de uma direção 
efetiva da CUT grande São Paulo — 
não pode ser interrompida. A divisão 
dos cutistas, a luta interna sectária e 
despolitizada debilitam a intervenção 
da Central e sua construção como efe­
tiva direção sindical para o conjunto 
dos trabalhadores.

Esta unidade, dos cutistas e em par­
ticular dos petistas, é um elemento fun­
damental da estratégia revolucionária 
brasileira e não pode ser visto como 
uma mera formulação tática de opor­
tunidade.

_  cadernos _ 
D eaiocr/icm Socmlisu

A recomposição do 
movimento operário

e a construção *
da IV Internacional CZijí 200,00

Democracia Socialista e Ditadura do Proletariado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 2 0 0 .0 0
Teses Sindicais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 2 0 0 ,0 0
Marxismo e Religião na América Latina — M. Lõwy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CzS 1 5 0 ,0 0
A Recomposição do Movimento Operário e a
Construção da iV Internacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CzS 2 0 0 ,0 0
A Burocracia do Movimento Operário
E. M andel/P . Anderson. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 2 0 0 ,0 0
Introdução ao Marxismo — E. M andei. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,.C z$  5 0 0 ,0 0
0 Lugar do Marxismo na História — E. M andei. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 5 0 0 ,0 0
A Teoria Leninista da Organização — E. M andei. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CzS 4 0 0 ,0 0
As Aventuras de K. Marx contra o Barão de Munchausen
M . Lõwy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 1 .0 0 0 ,0 0
Rosa, a Verm elha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CzS 1 .0 0 0 ,0 0
Delícias do Crime — E. M andei. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CzS 1 .0 0 0 ,0 0
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EM TEMPOAs revoluções proletárias)----------------------------------------------------------------------------------------------

VIII — A guerra civil 
espanhola ( l í  parte)

Aqui, a primeira parte da reconstituição dos episódios que marcaram com fogo e sangue a 
conjuntura dos anos que precederam a II Guerra Mundial.

A
 Revolução Espa­

nhola foi um mo­
mento decisivo na 
luta do proletaria­
do mundial no pe­

ríodo que precedeu a II Guerra 
Mundial. Foi uma guerra civil 
que remexeu as estranhas da 
Espanha e produziu mais de 
um milhão de mortos, além de 
servir de campo de experiência 
de armas e táticas militares pa­
ra o nazi-fascismo. As bombas 
alemãs que destruiram Guerni- 
ca, entre outras cidades, pre­
nunciaram a mortandade de 
muitos milhões de pessoas 
pouco tempo depois.

Na Espanha viveu-se não 
apenas a agressão direitista so­
lidamente sustentada pelo na­
zi-fascismo, mas também uma 
rica e complexa experiência 
política no amplo campo do 
movimento operário e popu­
lar.

Ao mesmo tempo em que 
o processo espanhol atraia jo­
vens democratas, socialistas e 
comunistas de vários países, 
fossem simples operários ou 
renomados intelectuais, a es­
creverem páginas de solidarie­
dade internacionalista das 
mais vibrantes, que foram re­
tratadas, entre outros, por Er- 
nest Hemingueey no seu céle­
bre livro Por quem os sinos 
dobram, também foi cenário 
da desastrosa política estalinis- 
ta, que terminou sendo um fa­
tor decisivo para a derrota da 
revolução proletária nesse 
país.

Um cenário complexo

Para compreender o proces­
so revolucionário espanhol de­
vemos considerar o cenário in­
ternacional no qual a Espanha 
estava inserida. Era uma con­
juntura muito particular. Em 
1929, o capitalismo mundial 
foi sacudido por uma profun­
da crise econômica que afetou 
o conjunto do sistema. A de­
pressão passou a ser um fenô­
meno generalizado, com o de­
semprego e a fome afetando 
milhões de pessoas em todo o 
mundo, sendo particularmente 
grave, pelas suas repercussões 
sociais, nos países capitalistas 
adiantados, como a Alema­
nha.

Nesse caos produzido pela 
crise capitalista, surge na Ale­
manha um movimento de ex­
trema direita, o nazismo, que 
termina assumindo o poder em 
1933, principalmente devido 
aos profundos erros políticos e 
metodológicos das organiza­

ções e partidos operários, que 
foram incapazes de se unirem 
contra o inimigo comum. O 
proletariado sofreu com isso 
uma profunda derrota. Ao 
mesmo tempo internacional­
mente se reforçaram movi­
mentos e partidos direitistas, 
de cunho autoritário. Viveu- 
se, então, um momento decisi­
vo na luta de classe mundial. 
A II Guerra Mundial começa­
va a se delinear no horizonte. 

Na Espanha

A Espanha sofre os reflexos 
desse processo mundial do ca­
pitalismo de uma forma muito 
particular. Sua realidade se de­
fine por fortes contrastes re­
gionais e por uma formação 
histórica muito especial, que 
lhe permitiu um desenvolvi­
mento capitalista profunda­
mente desigual e complexa­
mente explosivo.

O Estado monárquico foi 
estruturado sob forte centrali­
zação imperial de vários po­
vos: bascos, galegos, catalães 
etc. Essa centralização impe­
rial foi construida em todo um 
período longo e não desprovi­
do de autoritarismo e violên­
cias diretas contra as tentati­
vas de autonomia nacional. A 
monarquia contou para essa 
sua empresa com o apoio dire­
to, material e ideológico, da 
Igreja Católica. Ao mesmo 
tempo que o catolicismo em­
prestava esse apoio à monar­
quia, transformava-se em reli­
gião oficial do reino e uma 
grande proprietária de bens, 
inclusive terras.

Entre os vários povos opri­
midos desenvolveu-se desi­
gualmente o sentimento de na­
cionalidade e a compreensão 
de que o estado Espanhol era 
opressor. Entre os bascos esse 
sentimento se fez mais coeso e 
amplo. De qualquer maneira, 
objetivamente para todos esses 
povos oprimidos, o Estado 
Monárquico era uma espécie 
de camisa-de-força.

Uma das características do 
processo revolucionário espa­
nhol, é que a crise da Monar­
quia ocorreu em um momento 
histórico em que o desenvolvi­
mento capitalista criou um 
proletariado forte, sindical e 
politicamente organizado em 
duas correntes políticas e ideo­
lógicas: a socialista e a anar­
quista. Ao lado das burguesias 
nacionais, existia um proleta­
riado jovem e concentrado, 
principalmente em algumas re­

Voluntários do Partido Obrero de Unificación Marxista na caserna Lenin, em Barcelona.

giões, lutando contra a situa­
ção estabelecida.

A organização do proleta­
riado se faz, massivamente, 
através do Partido Socialista 
Operário Espanhol (PSOE) e 
dos sindicatos por ele dirigi­
dos, centralizados na União 
Geral dos Trabalhadores 
(UGT) e nos sindicatos anar­
quistas, agrupados na Confe­
deração Nacional do Trabalho 
(CNT). O PC, surgido de divi­
sões no PSOE e na CNT, que 
em 1922 tinha cerca de dez mil 
membros, e perdeu cerca de 
90% desses membros até 1930, 
inclusive por sua política sec­
tária ante as outras forças pro­
letárias, era extremamente mi­
noritária no seio do proletaria­
do.

Uma crise nacional

Nessa situação histórica, a 
Monarquia realiza, em abril de 
1931, as eleições para o Conse­
lho das Municipalidades. To­
dos os candidatos que se mani­
festam pela continuidade da 
Monarquia são derrotados nas 
grandes cidades. Os adeptos 
do rei ainda tentam uma últi­
ma manobra, fraudando a vo­
tação nas áreas rurais. Mas, is­
so não adianta. Tinha sido ins­
talada uma ampla crise nacio­
nal.

Em várias regiões, se procla­
ma a República. O rei Alfonso 
XIII, sentindo-se sem base so­
cial, atravessa dois dias após a 
fronteira com a França. A Es­

panha passa a ser uma Repú­
blica.

Radicalização
A direção do novo regime é 

controlada pela burguesia libe­
ral. A velha camisa-de-força é 
rompida. Concessões são fei­
tas às nacionalidades, isto é, às 
suas burguesias nacionais, mas 
a situação objetiva dos traba­
lhadores sofre poucas mudan­
ças. A miséria continua nos 
campos e os salários nas cida­
des continuam baixos.

Em 1934, a burguesia tenta 
levar adiante uma ofensiva 
contra os trabalhadores. No 
campo, são aumentados os 
preços dos arrendamentos de 
terra e diminuídos os salários, 
ao mesmo tempo em que a 
burguesia procura fazer uma 
composição mais a direita a ni­
vel nacional.

Os protestos proletários ex­
plodem em várias regiões. O 
governo sufoca-os violenta­
mente, através de tropas co­
mandadas pelo general Fran­
co, então um dos homens de 
confiança do governo republi­
cano e tido como apolítico. 
Nas Astúrias, o combate entre 
as tropas do governo e os ope­
rários foi extremamente vio­
lento: com forte influência do 
PC, formou-se um exército 
vermelho, com cerca de 30 mil 
mineiros armados, ocupando 
várias cidades, construindo so­
vietes e proclamando uma re­
pública socialista. No final, de 
acordo com o comunicado ofi­
cial, tinham sido mortas 1335

pessoas e 2951 haviam sido fe­
ridas.

Apesar da enorme repres­
são, o governo republicano 
não consegue destruir o movi­
mento operário. Ao não con­
seguir isso, não consegue criar 
as condições de saída de sua 
própria crise. O movimento 
operário continua forte e con­
fiante.

Em 1935, o PC superando a 
sua fase sectária em relação às 
outras organizações operárias, 
propõe a formação de um Blo­
co Popular Antifascista. Era 
na verdade a política das fren­
tes populares que chegava à 
Espanha. Essa frente visava as 
eleições de fevereiro do ano se­
guinte. A ela se integraram os 
socialistas e os chamados re­
publicanos de esquerda, entre 
outros. Os pontos centrais da 
frente eram a anistia e o fim de 
várias medidas repressivas.

O processo de radicalização 
do movimento de massas le­
vou a que essa frente eleitoral 
tivesse um resultado extrema­
mente significativo. A vitória 
eleitoral, logo que proclama­
da, levou a que as massas ocu­
passem as ruas, e dessem uma 
dinâmica ao processo político 
diferente do esperado eleito­
ralmente pelo PCE e seus alia­
dos. Os trabalhadores passa­
ram a buscar a revolução, ape­
sar da enorme confusão ideo­
lógica,política e até mesmo tá­
tica que existia em seu interior. 
A situação da Espanha radica­
lizava-se, polarizava-se de vez..
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As jornadas operárias
Uma onda de greves de massas sa­

cudiu a Polônia em abril-maio deste 
ano. Mais uma vez, as valentes con­
centrações operárias de Nowa Huta, 
a usina siderúrgica Lenin, nos arre­
dores de Cracóvia e os Estaleiros Le­
nin, em Gdansk, — já  famoso no 
mundo inteiro pela sua combativi­
dade — encabeçaram o desafio pro­
letário ao domínio político da buro­
cracia, seu feroz policialismo, sua 
brutal repressão.

A onda de greves, sufocada por 
uma brutal repressão, faz parte da 
resistência do povo polonês ao de­
creto que impôs a majoração de 
110% dos preços de artigos de pri­
meira necessidade. Já em novembro 
do ano passado, um plebiscito pro­
movido pelo governo em torno às

Como Jaruzelski foi 
derrotado nas urnas

O plebiscito que deslegitimou as medidas de política econômica 
preparou o campo para a eclosão das greves.

0 plebiscito pedia resposta a duas 
perguntas marotas, articuladas 
para enganar as pessoas despre­

venidas e despolitizadas e insinuando 
uma resposta de acordo com os desejos 
do governo.

Primeira: “ Está de acordo com a ple­
na realização do programa de sanea­
mento radical da economia (...) saben­
do que isto implica um período difícil 
de mudanças rápidas durante dois ou 
três anos?”

A questão é colocada como se o 
“ programa” fosse, de fato, de “ sanea­
mento” da economia e, ainda por cima, 
“ radical” . A pergunta finge que o elei­
tor já discutiu e aprovou tudo. Pede 
carta branca para a sua “ realização” . 
O aumento de preços e a carestia são 
apelidados de “ mudanças radicais” 
através de decisões “ rápidas” , isto é, de 
surpresa, por “ dois ou três anos” . O 
povo não foi nessa conversa. Faltou 
muito para os 51% necessários à apro­
vação. A repulsa foi de 55,2% dos vo­
tantes inscritos.

Segunda: “ Você se pronuncia a favor 
de um modelo polonês de democratiza­
ção profunda da vida política, que te­
nha por objetivo o reforço da autoges- 
tão, a ampliação dos direitos dos cida­
dãos e o crescimento de sua participa­
ção na gestão do país?” Os conhecidos 
carrascos estavam posando de liberta­
dores do povo. Mais de 54% dos eleito­
res negaram crédito a essa demagogia 
hipócrita. Fracasso total do governo. 
Abstenção de 32%, um terço do eleito­
rado. A burocracia está isolada politi­
camente. Depende cada vez mais de re­
pressão para se manter à tona.

Confissão forçada
A situação criada coloca a seguinte 

questão: por que a burocracia optou

novas medidas econômicas teve co­
mo resposta a abstenção de 32% da 
população e o repúdio majoritário.

A  Polônia vive há vários anos 
uma grave crise econômica e é, além 
disso, um país devedor, colhido nas 
malhas do FMI, do Banco Mundial 
e da agiotagem imperialista. E  a luta 
em defesa dos salários assume obri­
gatoriamente um caráter político.

O movimento dos trabalhadores 
poloneses teve uma pálida cobertura 
da imprensa burguesa. A seguir, 
uma descrição viva da heróica luta 
operária e um primeiro balanço da­
quela que fo i a onda grevista mais 
importante na Polônia durante os 
últimos anos.

Isaac Akcelrud

por confessar sua própria derrota em 
vez de falsificar os resultados como já 
fez outras vezes? Por que, contra seus 
hábitos, preferiu a verdade, caindo em 
nova contradição, pois mantém um 
programa derrotado? Influíram na de­
cisão três poderosas razões:

1 — A falsificação dos resultados au­
mentaria seriamente as tensões sociais. 
O plebiscito resultaria no oposto do que 
pretendia.

2 — Os setores mais conservadores 
da burocracia, que têm forte influência 
no sistema, temem por suas posições e 
privilégios, havendo qualquer mudança 
na economia. Por suas próprias razões, 
havia uma oposição à falsificação den­
tro do próprio governo. A burocracia 
está dividida.

3 — Simulando uma vitória, Jaru­
zelski ficaria em situação difícil diante 
dos credores imperialistas. O Banco 
Mundial e o FMI teriam condições para 
aumentar suas exigências, argumentan­
do com a pretensa disposição do povo a 
apertar o cinto ainda mais para “ hon­
rar a dívida” .

Assim se definiu um verdadeiro beco 
sem saída. “ Ganhando” , o governo se­
meia ventos no país e fica à mercê dos 
credores. Perdendo, evidencia-se que o 
povo nega legitimidade ao plano gover­
namental.

Ao mesmo tempo, o plebiscito reve­
lou uma vinculação vergonhosa do 
“ programa econômico” do governo. O 
Banco Mundial participou abertamente 
da campanha do “ sim” através de seu 
diretor Eugênio Lari, que deitou entre-* 
vista pela agência noticiosa oficial polo­
nesa (PAP), dizendo sem o menor pu­

dor: “ Os poloneses deveríam apoiar o 
programa apresentado pelo governo. 
Esta é uma oportunidade histórica para 
o povo polonês” (Divulgado por Politi- 
ka, n? 45, de 7/11/87).

Instituição sinistra

Nem o governo podia esconder que se 
tratava da maior elevação de preços já 
ocorrido no atual regime. De saída, uns 
110% de aumento imediato para os ar­
tigos de primeira necessidade, jogando 
novas camadas da população no nível 
mais baixo da miséria.

O regime não conta com um mínimo 
de confiança e respeitabilidade para pe­
dir sacrifícios com a promessa de me­
lhorias futuras. A demagogia da segun­
da pergunta caiu no vazio. A conduta 
do governo aumenta a repulsa popular.

Por exemplo, Jaruzelski chegou a de­
clarar-se disposto a aceitar uma “ oposi­
ção socialista” , mas imediatamente se 
corrigiu e disse que o Sindicato Solida­
riedade é “ anti-socialista” .

Para se ter uma idéia dos critérios po­
líticos de Jaruzelski, basta registrar que 
o projeto de aumento de preços foi lan­
çado junto com uma convocação do 
Comitê de Defesa do País, sinistra insti­
tuição repressora não prevista pela 
Constituição. Todo o mundo sabe o 
que significa para essa gente a “ defesa 
do país” , a “ segurança nacional” . É a 
guerra contra seu próprio povo. Os au­
mentos de preços eram anunciados com 
ostensiva preparação da repressão con­
tra os inevitáveis protestos e a esperada 
resistência. Com razão, os trabalhado­
res temem que essas “ reformas” aca­
bem de vez com o pouco que ainda lhes 
sobra de suas conquistas sociais ante­
riores.



EM TEMPO

de abril — maio

A cena da greve
Passo a passo, o confronto dos comitês de greve com os braços da repressão da burocracia polonesa.

A tática do governo consistiu es­
sencialmente em isolar a side­
rúrgica de Nowa Huta e os es­

taleiros Lenin. Adotou a política de re­
primir violentamente as grandes con­
centrações operárias e negociar fazendo 
concessões significativas por toda par­
te. Exemplo expressivo do êxito dessa 
manobra governamental foi a greve dos 
transportes urbanos do dia 25 de abril 
em Bydgosjz e Inowroclaw. Depois de 
apenas doze horas de paralisação, os 
trabalhadores voltaram ao trabalho 
com um aumento de 69% , o mesmo 
aconteceu nas fábricas Domei e Pafa- 
wag.

No dia seguinte, Nowa Huta entrou 
em ação. Mas estava só, esperando ou­
tras paralisações. Nos dias 29 e 30 de 
abril, os cinco mil metalúrgicos de Sta- 
lowa — Wola cruzam os braços. A 2 de 
maio a Usina Dolmel, uma fábrica de 
motores elétricos, em Wroclaw se decla­
ra em estado de preparação de greve. 
Entram na luta os peões da aciaria de 
Huta Katowice, na Alta Silésia. E por 
fim, os estaleiros Lenin, de Gdansk, 
berço do Solidariedade, desfraldam a 
bandeira da greve.

Heróica Nowa Huta
Na manhã de 26 de abril, Andrei 

Szewczuwanie, operário de 38 anos, faz 
soar a sirene de Nowa Huta. É o cha­
mado para a greve. Setecentos operá­
rios largam as ferramentas. Às 14 ho­
ras, quatro mil operários já estão para­
dos. As cinco da tarde já são oito mil 
grevistas. No dia seguinte, vinte mil gre­
vistas estão em assembléia no pátio da 
fábrica. O sindicato oficia! mobiliza 
seus pelegos e orienta os espiões da polí­
cia secreta.

Sem perda de tempo, democratica­
mente, organiza-se o comando da gre­
ve. São escolhidos os militantes do Soli­
dariedade para os comitês de seção que 
enviam seus representantes para inte­
grar o comitê central da greve presidido 
por Andrei. Os dirigentes demitidos em

1981 são readmitidos pelos trabalhado­
res. Eles são trazidos para o interior da 
fábrica e participam da direção da luta: 
Jan Cieselski, Mieczislav Gil e Stanis- 
law Handzlik. É um ato de soberania 
proletária no controle da empresa. As 
equipes estão preparadas para uma luta 
de longa duração. O regimento da greve 
prevê um repouso de 8 horas após 16 
horas de atividade.

No dia 30, o governo fechou a canti­
na. Os grevistas apelam à população 
que lhes traz alimentos. A cantina ope­
rária é administrada por uma comissão 
eleita. Outras equipes devem impedir 
atos de sabotagem, tratar da manuten­
ção, das informações e outras ativida­
des na condução da greve. Reivindicam 
50% de aumento no salário-base, paga­
mento dos dias parados, não persegui­
ção aos participantes do movimento. 
Nowa Huta levanta reivindicações de 
todos os trabalhadores: dobrar a com­
pensação pelo aumento dos preços de 
seis para doze mil slotis para todos os 
trabalhadores da indústria, da saúde e 
da educação. Exigem uma escala móvel 
de salários, como resposta natural à in­
flação galopante.

Estaleiros Lenin

A assembléia decide que os comitês 
de greve são permanentes e deverão 
transformar-se automaticamente em or­
ganismos do futuro sindicato indepen­
dente reconstruído pela greve. O Pri­
meiro de Maio é comemorado em com­
bate: Os grevistas exigem a presença de 
Zdislaw Sadovski, vice-primeiro mi­
nistro e encarregado da reforma econô­
mica, como chefe da comissão do pla­
no. Em resposta o governo amplia os 
poderes especiais de Jaruzelski. Os estu­
dantes de Cracovia saem à rua, mobili­
zam a solidariedade. Os apelos à greve 
ecoam por toda a parte. O governo res­
ponde com aumentos setoriais para rea­
nimar o trabalho nas empresas e isolar 
o bastião de Nowa Huta que proclama:

Policiais à paisana atacam trabalhadores no l!’ de maio em Varsóvia
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“ Estamos cheios de mensagens de 
apoio. Queremos é notícias de paralisa­
ções” .

Somente a dois de maio se consolida 
a greve nos Estaleiros Lenin. As duas 
grandes fortalezas proletárias estão lu­
tando sozinhas. A expectativa de repetir 
a façanha da revolução política de 1980 
não foi confirmada na prática.

Repressão selvagem
A manifestação estudantil e popular 

de apoio a Nowa Huta foi cercada pela 
polícia e brutalmente dispersada. A 3 de 
maio, data da primeira constituição de­
mocrática da Polônia, nova manifesta­
ção de dez mil pessoas é objeto de vio­
lento ataque policial.

No interior da siderúrgica, um grupo 
de mediadores organizado por iniciati­
va da hierarquia católica é usado su- 
brepticiamente pela policia para atacar 
o comando de greve. Havendo negocia­

ção, a vigilância afrouxou. Um carro 
blindado investe contra o local onde es­
tá reunido o comando da greve. A Bri­
gada Antiterrorista, do ministério do 
Interior, invade o local e aprisiona a li­
derança. Mesmo assim, seis dirigentes, 
entre eles Andrei e Handzlik, conse­
guem escapar.

A direção funciona na clandestinida­
de. A greve continua. Depois que a bri­
gada antiterror foi embora, chegaram 
os brutamontes da brigada antimotim e 
começaram a depredar tudo o que en­
contraram pela frente. Os trabalhado­
res reunidos no pátio foram atacados 
sem cessar. A greve se mantém em cinco 
seções. Um comitê clandestino é eleito. 
Ainda cruzam os braços doze mil traba­
lhadores. Os centros de ajuda e infor­
mação são instalados em igrejas. O go­
verno traz fura greves de outras cida­
des.

Em Gdansk, os trabalhadores são 
forçados a abandonar o estaleiro

A arma da crítica
As greves de abril-maio, aqui mais que resumida­

mente descritas, tiveram uma nítida definição de inde­
pendência de classe. Elas lançaram uma crítica con­
tundente ao governo, denunciaram a burocracia. Ao  
mesmo tempo colocam os dirigentes e sua estrutura 
sindical diante da necessidade de afinar a organiza­
ção, clarificar suas posições políticas e elaborar uma 
linha de conduta combativa e firme, sob pena de se­
rem superados pela iniciativa a partir das fábricas.

Nas negociações com o governo, durante, a greve 
destaca-se uma reivindicação inovadora: os grevistas 
exigem a divulgação de informações verídicas sobre a 
greve na imprensa. E  mais, a readmissão dos militan­
tes do Solidariedade demitidos das empresas. Dão o 
exemplo, trazendo-os de volta ao interior da aciaria e

colocando-os ostensivamente na liderança do movi­
mento.

O comitê de greve da fábrica de motores elétricos de 
Dolmel lançou um documento que sistematiza a res­
posta operária ao plano econômico do governo. Em 
resumo, diz o seguinte:

1 — Esta alta de preços só garante uma coisa: novos 
aumentos virão em seguida.

2 — As majorações no custo de vida atingiram mui­
to mais os trabalhadores do que aqueles para os quais 
nós produzimos — a nomenklatura, exército e a milí­
cia.

3 — O governo encosta o povo contra a parede. O 
sistema de compensação pela alta de preços reduz o 
povo ao estado de miséria.

4 — A escala das elevações de preços subpiete a gra­
ve risco os grupos socialmente desfavorecidos — os 
aposentados, os pensionistas e as famílias numerosas.

5 — Não é nos bolsos dos operários que o governo 
deve procurar o dinheiro em excesso no mercado (alu­
são à inflação, “excesso de meios de pagamento”).

6 — A s altas de preços e as medidas ditas de “prote­
ção” foram decididas sem uma participação social au­
têntica.

A s reivindicações econômicas, sob a form a de críti­
ca à política econômica do governo acabam questio­
nando toda a situação política vigente. Novas lutas 
fermentam na calma aparente depois da última onda 
de greves.
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Assim na terra 
como na lei

Porte pago 
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O texto sobre reforma agrária aprovado na nova Constituição traz o selo 
inconfundível dos que chacinam posseiros e trabalhadores rurais. IMPRESSO

Joaquim Soriano

O
Art. 219 aprovado pe­
lo Congresso Consti­
tuinte diz que “ São 
insusceptíveis de desa­
propriação para fins de refor­

ma agrária:
I — Pequena e média pro­

priedade rural, assim definida 
em lei, desde que seu proprie­
tário não possua outra;

II — A propriedade produ­
tiva

Parágrafo Único — A lei 
garantirá tratamento especial 
à propriedade produtiva e fi­
xará normas para o cumpri­
mento dos requisitos relativos 
à sua função social” .

As Estatísticas Cadastrais 
do MIRAD (Ministério da Re­
forma e do Desenvolvimento 
Agrário) demonstram que 4% 
dos proprietários de imóveis 
rurais detêm 66% da área total 
e que cada um destes proprie­
tários tem mais de 500 hecta­
res. A brutalidade desta infor­
mação, que demonstra a con­
centração de terras no país, já 
indicaria a necessidade urgente 
de uma reforma agrária. Uma 
pesquisa da Comissão Pasto­
ral da'Terra agrega outro da­
do: em 1987, os conflitos agrá­

rios envolveram mais de 600 
mil pessoas e foram 109 os as­
sassinados.

O avanço da UDR

Para manter os seus privilé­
gios seculares, os grandes pro­
prietários de terras, desde o 
inicio do Congresso Consti­
tuinte, defenderam as suas po­
sições. Já no dia 30 de abril do 
ano passado, na Subcomissão 
que tratava do tema, Flávio 
Telles de Menezes, presidente 
da Sociedade Rural Brasileira, 
assim se pronunciou: “ Ao Es­
tado não cabe condicionar a 
propriedade da terra à sua 
função social, mas sim criar as 
condições para que o desen­
volvimento nacional se dê com 
respeito à função social da 
propriedade, sem limite de ta­
manho” .

No dia 12 de junho de 1987, 
durante uma grande manifes­
tação da UDR em Brasília, foi 
votado o texto da Comissão da 
Ordem Econômica. Foi apro­
vada a emenda do Deputado 
Jorge Viana (PMDB-BA):

Art — O uso de imóvel rural

deve cumprir função social;
Parágrafo Único — A fun­

ção social é cumprida quando 
o imóvel:

a) “ é, ou está em curso de 
ser, racionalmente aproveita­
do;”

O que os latifundiários 
anunciavam desde o ano pas­
sado é que queriam uma lei 
que, ao mesmo tempo que ga­
rantisse o direito de proprieda­
de como absoluto, propiciasse 
a generosidade do Estado para 
o carreamento de recursos 
através de crédito, incentivos 
fiscais, subsídios etc. Muitas 
benesses que nem sempre, nem 
por todos são aplicadas na 
agricultura.

Depois de aprovado o texto 
na Comissão da Ordem Eco­
nômica, o Ronaldo Caiado 
respondendo a um jornalista 
sobre qual o anseio dos trinta 
mil ali reunidos, afirmou: 
“ Que o anteprojeto de Jorge 
Viana seja aprovado na ínte­
gra” .

Não foi este o texto aprova­
do, mas outro ainda mais rea­
cionário, que quer escrever na 
Constituição a impossibilidade 
legal da reforma agrária. Para

não terem que legislar sobre o 
futuro (é, ou está em curso de 
ser, racionalmente aproveita­
do), introduziram o termo 
“ propriedade produtiva” co­
mo sendo impossível de desa­
propriar para a reforma agrá­
ria.

Propriedade produtiva

Entendemos por proprieda­
de produtiva o imóvel rural 
com áreas aproveitáveis, ou 
seja, passíveis de sofrerem ex­
ploração agrícola. Ou de outra 
forma, a propriedade com ter­
ras férteis, capaz de atividade 
econômica. Entendemos tam­
bém que a fertilidade pode ser 
adquirida, até certos limites, 
com o emprego de insumos 
modernos.

É evidente que a reforma 
agrária só será bem sucedida 
se realizada em propriedades 
produtivas, ou melhor dizen­
do, em propriedades economi­
camente úteis, como afirma a 
Emenda Popular apresentada 
ao Congresso Constituinte pe­
la Campanha Nacional Pela 
Reforma Agrária, composta 
por 17 entidades, entre elas a 
CONTAG, CUT, CPT, Movi­
mento dos Trabalhadores Sem 
Terra.

O documento da Campanha 
introduzia o conceito de 
“ obrigação social da proprie­
dade. A supremacia dos direi­
tos sociais e dos interesses co­
letivos é uma marca da época 
contemporânea que se faz sen­
tir em inúmeras esferas da 
ação humana. É no direito de 
propriedade que tal chancela 
se faz mais presente e necessá­
ria” . A proposta popular re­
cuperava também o instru­
mento da “ desapropriação 
por interesse social para fins 
de reforma agrária. Na refor­
ma agrária, a desapropriação 
incide sobre imóvel cuja forma 
de utilização é avessa aos valo­
res fundamentais da ordem 
econômica e social. Nesse caso 
há um caráter de sanção, em

O absurdo que a Constituição quer manter

CLASSES DE 
ÁREA (ha)

TOTAL DE 
IMÓVEIS %

ÁREA 
TOTAL (ha) %

0 - 1 0 1 .4 3 3 .2 0 8 31 6 .5 2 4 .9 6 8 ,9 1
10 -  25 1 .1 96 .9 5 1 25 1 9 .6 6 8 .9 9 5 ,4 3
25 -  500 1 .8 9 0 .0 7 6 40 1 8 0 .4 8 3 .8 0 6 ,7 30
maior 500 174 .0 0 3 4 4 0 6 .2 6 7 .0 0 1 ,6 66

TOTAL 4 .6 9 4 .2 3 8 6 1 2 .9 4 4 .7 7 2 ,2
Fonte; Estatísticas Cadastrais Anuais, 1987, dados prelim inares, MIFiAD

função do interesse coletivo, 
visando coibir o mau uso ou 
simples abandono de imóveis 
rurais” .

A distância abismai que se­
para a proposta encaminhada 
pelas entidades dos trabalha­
dores rurais e o que foi apro­
vado na Constituinte só não é 
maior do que a existente entre 
a necessidade de milhões e a 
politica do governo Sarney.

“ Desapropriação
amigável”

. Em outubro de 87, através 
do Decreto Lei 2363, a dupla 
Barbalho/Sarney, aproveitan­
do emenda apresentada na Co­
missão de Sistematização por 
notórios deputados apoiados 
pela UDR, já introduzira no­
vos e maiores obstáculos para 
a realização da reforma agrá­
ria. A tal ponto que a CON­
TAG retirou-se, em todos os 
estados, das Comissões Agrá­
rias que analisam os processos 
de desapropriação. Este decre­
to introduz normas que impe­
dem a desapropriação de imó­
veis até mil hectares no centro 
oeste ou mesmo que garantem 
ao desapropriado escolher 
25% da área para si até o limi­
te de 2.500 hectares. Depois 
deste decreto, o MIRAD pas­
sou a divulgar abertamente 
que o primeiro passo para a 
desapropriação é a negociação 
com os proprietários.

“ A desapropriação amigá­
vel” é um nome para tentar 
encobrir enormes negociatas 
de terra. Como divulga circu­
lar da Secretaria Agrária Na­
cional do PT n? 26/88, a Fun­
dação Getulio Vargas estimou 
em dezembro de 1987, em Cz$ 
63.910,00 o hectare para la­
voura no Paraná. O MIRAD 
pagou Cz$ 217.870,00 o hecta­
re da Fazenda Santo Rei, em 
Nova Cantu. Em Rondônia, o 
MIRAD pagou Cz$ 58.654,00 
o hectare do imóvel Calama 
em Ji-Paraná. O preço estima­
do é de Cz$ 20.000,00 o hecta­
re.


